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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 189/2019

Sumário: Aprova as minutas dos contratos fiscais de investimento e do aditamento a contrato 
fiscal de investimento a celebrar entre o Estado Português e diversas sociedades 
comerciais.

O investimento produtivo em Portugal, nos mais variados setores, nomeadamente na indústria 
transformadora, é essencial ao relançamento da economia.

A presente resolução aprova as minutas de quatro contratos fiscais de investimento, e respe-
tivos anexos, com processos negociais já concluídos.

A presente resolução aprova igualmente a minuta de um aditamento, bem como o respetivo 
anexo, a um contrato fiscal de investimento celebrado em 9 de julho de 2014, com processo ne-
gocial igualmente já concluído.

Considera -se que estes projetos de investimento, pelo seu mérito, demonstram especial 
interesse para a economia nacional e reúnem as condições necessárias para a concessão dos 
incentivos fiscais aos grandes projetos de investimento, nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 162/2014, de 31 de outubro, na sua redação atual.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar 

entre o Estado Português, representado pela Agência para o Investimento e Comércio Externo 
de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), e a sociedade Panpor — Produtos Alimentares, S. A., com 
o número de pessoa coletiva 503513342, à qual se atribui um crédito a título de imposto sobre o 
rendimento das pessoas coletivas.

2 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre 
o Estado Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a sociedade Hutchinson Borrachas de 
Portugal, Sociedade Unipessoal, L.da, com o número de pessoa coletiva 503947350, à qual se atribui 
um crédito a título de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

3 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre 
o Estado Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a sociedade Eurostyle Systems Portu-
gal — Indústria de Plásticos e de Borracha, S. A., com o número de pessoa coletiva 513538828, à 
qual se atribui um crédito a título de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

4 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento e respetivos anexos, a celebrar entre o 
Estado Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a sociedade Bosch Termotecnologia, S. A., 
com o número de pessoa coletiva 500666474, à qual se atribui um crédito a título de imposto sobre 
o rendimento das pessoas coletivas.

5 — Aprovar a minuta do aditamento ao contrato fiscal de investimento a celebrar entre, por 
um lado, o Estado Português representado pelo IAPMEI — Agência para a Competitividade e Ino-
vação (IAPMEI) e, por outro lado, a sociedade 360 Steel Materials, L.da, com o número de pessoa 
coletiva 510641580.

6 — Determinar que os originais dos contratos referidos nos n.os 1 a 4 fiquem arquivados na 
AICEP, E. P. E.

7 — Determinar que o original do aditamento ao contrato referido no n.º 5 fique arquivado no 
IAPMEI.

8 — Determinar que a presente resolução reporta os seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 28 de novembro de 2019. — O Primeiro -Ministro, 
António Luís Santos da Costa.

112816414 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 401/2019

de 6 de dezembro

Sumário: Portaria de extensão das alterações do acordo de empresa entre o Serviço de Utili-
zação Comum dos Hospitais (SUCH) e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras.

Portaria de extensão das alterações do acordo de empresa entre o Serviço de Utilização
Comum dos Hospitais (SUCH) e a FESAHT — Federação dos Sindicatos

da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras

As alterações do acordo de empresa entre o Serviço de Utilização Comum dos Hospitais 
(SUCH) e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria 
e Turismo de Portugal e outras, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 34, de 
15 de setembro de 2019, abrangem, no território nacional, as relações de trabalho entre a entidade 
empregadora e os trabalhadores ao seu serviço representados pelas associações sindicais outor-
gantes, no âmbito de atividade das áreas de apoio geral e complementar à prestação de cuidados 
de saúde, designadamente engenharia, englobando a manutenção de equipamentos, segurança 
e controlo técnico, gestão de energia e projetos e obras; gestão do ambiente hospitalar, incluindo 
tratamento de roupa e de resíduos e reprocessamento de dispositivos médicos; gestão alimentar, 
através de atividades de alimentação partilhada e gestão de serviços de transporte e parques de 
estacionamento.

As partes signatárias requereram a extensão das alterações do acordo de empresa às relações 
de trabalho entre a mesma entidade empregadora e os trabalhadores ao seu serviço das profissões 
e categorias profissionais previstas na convenção, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes. De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva 
pode ser aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhado-
res integrados no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 
do referido normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação 
de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou seme-
lhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação 
dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) 
n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017, através dos elementos disponíveis no apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal de 2017. De acordo com o referido estudo estavam abrangidos pelo 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 3138 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos 
quais 61,8 % são mulheres e 38,2 % são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo 
indica que para 947 TCO (30,2 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às 
remunerações convencionais, enquanto para 2191 TCO (69,8 % do total) as remunerações devidas 
são inferiores às convencionais, dos quais 76 % são mulheres e 24 % são homens. Quanto ao 
impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 1,4 % 
na massa salarial do total dos trabalhadores e de 2,5 % para os trabalhadores cujas remunerações 
devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade 
social o estudo indica uma redução no leque salarial e ligeiro decréscimo das desigualdades.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento 
do âmbito de aplicação das alterações do acordo de empresa às relações de trabalho não abran-
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gidas por regulamentação coletiva negocial, porquanto tem no plano social o efeito de uniformizar 
as condições mínimas de trabalho dos referidos trabalhadores ao serviço da empresa.

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território na-
cional e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do Continente.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos números 2 e 4 
da RCM, na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do 
depósito da convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção 
de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), Separata, n.º 50, de 8 de outubro de 2019, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim, manda o Governo, pela Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, ao 
abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 
2017, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações do acordo de empresa entre o Serviço de 
Utilização Comum dos Hospitais (SUCH) e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego (BTE), n.º 34, de 15 de setembro de 2019, são estendidas no território do Continente, 
no âmbito das atividades previstas na convenção, às relações de trabalho entre a mesma entidade 
empregadora e trabalhadores ao seu serviço, das mesmas profissões e categorias profissionais, 
não representados pelas associações sindicais outorgantes.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da 
República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 
efeitos a partir de 1 de outubro de 2019.

A Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia 
Mendes Godinho, em 3 de dezembro de 2019.

112820553 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 402/2019

de 6 de dezembro

Sumário: Portaria de extensão do acordo de empresa entre a SOMINCOR — Sociedade Mineira 
de Neves-Corvo, S. A., e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira.

Portaria de extensão do acordo de empresa entre a SOMINCOR — Sociedade Mineira
de Neves-Corvo, S. A., e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira

O acordo de empresa entre a SOMINCOR — Sociedade Mineira de Neves -Corvo, S. A., e o 
Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 
n.º 33, de 8 de setembro de 2019, abrange, no âmbito geográfico indicado no n.º 3 da cláusula 1.ª, 
as relações de trabalho entre a entidade empregadora e os trabalhadores do interior ao seu serviço 
representados pela associação sindical outorgante no âmbito da atividade de prospeção, extração 
e valorização de substâncias minerais e atividades mineiras, comercialização e transporte, nacional 
e internacional, dos respetivos produtos.

A parte empregadora requereu a extensão da convenção coletiva às relações de trabalho en-
tre a mesma entidade empregadora e os trabalhadores do interior ao seu serviço, das categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados pela associação sindical outorgante. De 
acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, 
no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no 
âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido nor-
mativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias 
sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017, através dos elementos disponíveis no apuramento do 
Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2018. De acordo com o referido estudo, estavam abrangidos 
pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho então aplicável, direta e indiretamente, 
1251 trabalhadores por conta de outrem a tempo completo (TCO), dos quais 90 % são homens e 
10 % são mulheres. Todavia, a informação disponibilizada naquele Relatório não permite aferir os 
demais indicadores, sendo que no caso o estudo sobre o impacto salarial não se justifica porquanto 
a convenção não regula matéria salarial. No entanto, ponderadas as circunstâncias sociais e eco-
nómicas justificativas da extensão de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do 
Trabalho, promove -se o alargamento do âmbito de aplicação do acordo de empresa às relações 
de trabalho não abrangidas por regulamentação coletiva negocial, porquanto tem no plano social 
o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos referidos trabalhadores ao serviço 
da empresa.

Considerando que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede -se à 
ressalva genérica da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), Separata, n.º 49, de 3 de outubro de 2019, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim, manda o Governo, pela Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, ao 
abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conse-
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lho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 
2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do acordo de empresa entre a SOMINCOR — So-
ciedade Mineira de Neves -Corvo, S. A., e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 33, de 8 de setembro de 2019, são estendidas, 
no território do continente, às relações de trabalho entre a mesma entidade empregadora e os tra-
balhadores ao seu serviço das categorias profissionais previstas na convenção não representados 
pela associação sindical outorgante.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República.

A Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia 
Mendes Godinho, em 3 de dezembro de 2019.

112820512 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 403/2019

de 6 de dezembro

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a APQuímica — Asso-
ciação Portuguesa da Química, Petroquímica e Refinação e outras e a Federação de 
Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes — COFESINT e outros.

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a APQuímica — Associação
Portuguesa da Química, Petroquímica e Refinação

e outras e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes — COFESINT e outros

As alterações do contrato coletivo entre a APQuímica — Associação Portuguesa da Química, 
Petroquímica e Refinação e outras e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transpor-
tes — COFESINT e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 21, de 8 de 
junho de 2019, abrangem as relações de trabalho entre empregadores que prossigam atividades 
enquadráveis nas indústrias químicas e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros, representados 
pelas associações que o outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das alterações da convenção às relações de 
trabalho entre empregadores não representados pelas associações de empregadores outorgantes e 
trabalhadores ao seu serviço que na respetiva área e âmbito exerçam a mesma atividade. De acordo 
com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no 
todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no 
âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido 
normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circuns-
tâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança 
económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017, através dos elementos disponíveis no apuramento do 
Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2017. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 33 850 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos 
quais 65,8 % são homens e 31,5 % são mulheres. De acordo com os dados da amostra, o estudo 
indica que para 32 889 TCO (97,2 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores 
às remunerações convencionais enquanto para 961 TCO (2,8 % do total) as remunerações devidas 
são inferiores às convencionais, dos quais 66,4 % são homens e 33,6 % são mulheres. Quanto ao 
impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 0,04 % 
na massa salarial do total dos trabalhadores e de 2 % para os trabalhadores cujas remunerações 
devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade 
social o estudo indica uma redução no leque salarial e das desigualdades.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento 
do âmbito de aplicação das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangi-
das por regulamentação coletiva negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar 
as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as 
condições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território na-
cional e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do continente.
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Considerando que as anteriores extensões da convenção não são aplicáveis aos trabalhadores 
filiados nos sindicatos inscritos na FIEQUIMETAL — Federação Intersindical das Indústrias Meta-
lúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas, 
na sequência da oposição desta federação, mantém-se na presente extensão idêntica exclusão.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da 
RCM, na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do 
pedido de extensão da convenção, que é posterior à data do depósito, e o termo do prazo para 
emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), Separata, n.º 50, de 8 de outubro de 2019, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim, manda o Governo, pela Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, ao 
abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 
2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a APQuí-
mica — Associação Portuguesa da Química, Petroquímica e Refinação e outras e a Federação 
de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes — COFESINT e outros, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 21, de 8 de junho de 2019, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados nas associações de empregado-
res outorgantes que prossigam as atividades de indústria química abrangidas pela convenção e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas associações de empregadores 
outorgantes que exerçam a atividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço 
das referidas profissões e categorias profissionais não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2 — A presente portaria não é aplicável aos trabalhadores filiados em sindicatos representados 
pela FIEQUIMETAL — Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, 
Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da 
República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 
efeitos a partir de 1 de outubro de 2019.

A Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia 
Mendes Godinho, em 3 de dezembro de 2019.

112820472 
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